
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 342.696 - DF 
(2013/0137854-9)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MOACIR ALVES DE SOUSA 
ADVOGADOS : DALMO COSTA DE SOUZA 
  JOSÉ GERALDO ARAÚJO MALAQUIAS 
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : RENATO GUANABARA LEAL DE ARAÚJO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO DA CF. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE. COMPETÊNCIA DO STF. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. INEXISTÊNCIA. EXCLUSÃO DE POLICIAL. ANÁLISE 
DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. 
MILITAR. PRAZO PRESCRICIONAL. DECRETO N. 20.910/32. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

1. Mostra-se inviável a apreciação de ofensa a 
dispositivos constitucionais, uma vez que não cabe a esta Corte, em sede 
de recurso especial, o exame de matéria constitucional, cuja competência 
é reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, inciso 
III, da Carta Magna. 

2. Verifica-se que não há a alegada violação do art. 535 
do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, como se depreende da análise do acórdão recorrido. 

3. Não comporta conhecimento a alegação de violação 
dos arts. 100, XVIII, XXI e XXVII da Lei Orgânica do Distrito Federal, 
e 87, parágrafo único, da Lei 7.289/1984, pois são dispositivos relativos 
à legislação local, incabíveis de serem apreciados no âmbito do recurso 
especial, incindindo, na espécie, por analogia, A Súmula 280/STF. 
Precedentes.

4. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de 
que o prazo para propositura de ação de reintegração de Policial Militar é 
de 5 (cinco) anos, a contar do ato de exclusão ou licenciamento, nos 
termos do Decreto n. 20.910/32. Precedentes. Súmula 83/STJ.

5. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 
sentido de que "mesmo em se tratando de ato administrativo nulo, 
não há como afastar a prescrição quinquenal para a propositura da 
ação em que se pretende a reintegração de policial militar. Súmula 
83/STJ. Precedentes: AgRg no REsp 1.167.430/AM, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe de 13.12.2010; 
AgRg no REsp. 1.021.679/SC, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, 
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DJe de 9.3.2009; REsp. 869.811/CE, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 
Quinta Turma, DJU de 7.2.2008; AgRg nos EREsp 545.538/SC, Rel. 
Min. Maria Thereza de Assis Moura, Terceira Seção, DJe de 
5.11.2009" (AgRg no REsp 1.323.442/AM, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma):

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon e Castro 
Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de setembro de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 342.696 - DF 
(2013/0137854-9)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MOACIR ALVES DE SOUSA 
ADVOGADOS : DALMO COSTA DE SOUZA 
  JOSÉ GERALDO ARAÚJO MALAQUIAS 
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : RENATO GUANABARA LEAL DE ARAÚJO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por MOACIR ALVES DE 
SOUSA contra decisão monocrática deste relator que negou seguimento ao recurso 
especial.

Eis a ementa do julgado (fl. 365, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVO DA CF. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. 
COMPETÊNCIA DO STF. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. EXCLUSÃO DE POLICIAL MILITAR. PRAZO 
PRESCRICIONAL. DECRETO N. 20.910/32. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL."

Para melhor compreensão da demanda, eis o relatório elaborado no 
decisum agravado:

"Cuida-se de agravo apresentado por MOACIR ALVES DE 
SOUSA contra decisão que obstou a subida do recurso especial 
interposto com fundamento no art. 105, III, alíneas "a" e "c", da 
Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e Territórios assim ementado (fls. 165, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO.  APELAÇÃO  CÍVEL.  POLICIAL 
MILITAR. ATO DE  LICENCIAMENTO  A BEM  DA DISCIPLINA. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.

1. A demanda que busca a nulidade de ato de licenciamento de 
policial militar das fileiras da Corporação não constitui pretensão de 
trato sucessivo, hipótese em que a ofensa se renova a cada mês. Se o 
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ato possui algum vício em benefício de qualquer uma das partes 
(servidor ou Administração), neste momento surge o interesse em 
revê-lo ou anulá-lo, como decorrência da actio nata.

2. O administrado se submete ao prazo prescricional de cinco 
anos para manejar ação em face da Administração Pública, mesmo 
em se tratando de ato administrativo eventualmente nulo, em face do 
princípio da segurança jurídica.

3. Se o ato questionado foi praticado há mais de cinco anos da 
data da propositura da ação, mostra-se inquestionável a prescrição, 
pois o Direito não pode abarcar a inércia do administrado. 
Precedentes deste egrégio TJDFT e do colendo STJ.

4.  Recurso desprovido."

Opostos embargos de declaração, que foram rejeitados (fls. 
198, e-STJ).  

O agravante alega preliminarmente violação do art. 535 do 
Código de Processo Civil.

Em seu recurso especial, o agravante alega violação dos arts. 
2º da Lei n.º 4.817/65; 11, 12 e 13 da Lei n.  9.784/99;  2º, caput, e § 
1º da LICC; 18, 25, 32, 84, parágrafo único, 125, § 40, e 144, § 61, 
da CF/88; 87, parágrafo único, da Lei nº 7.289/84 e 24 do Decreto nº 
10.260/87; 100, XVIII, XXI e XXVII, da LODF.

Assevera em síntese, que, "por qualquer ângulo  em  que  se  
analise a quaestio, o ato de licenciamento do Recorrente se mostra e 
ilegal e nulo, ab initio" (fls. 229, e-STJ).  

Apresentadas as contrarrazões (fls. 272/283, e-STJ), sobreveio 
o juízo de admissibilidade negativo da instância de origem (fls. 
285/287, e-STJ), o que deu ensejo à interposição do agravo ora em 
análise."

Nas razões do agravo regimental, o agravante alega, em síntese: 
1) há violação ao art. 535 do CPC;
2) não há incidência da Súmula 280/STF;
3) houve a devida comprovação da divergência jurisprudencial;
4) "ainda que o Tribunal de origem tenha decidido em conformidade 

com algumas das decisões adotadas pelo STJ, subsistem outras decisões tomadas 
por essa Corte Superior de Justiça acolhedoras da tese sustentada pela Agravante 
quanto a não incidência do famigerado instituto da prescrição quinquenal sobre os 
atos administrativos nulos, como é o ato de licenciamento combatido" (fls. 424, 
e-STJ).  
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Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 342.696 - DF 
(2013/0137854-9)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO DA CF. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE. COMPETÊNCIA DO STF. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. INEXISTÊNCIA. EXCLUSÃO DE POLICIAL. ANÁLISE 
DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. 
MILITAR. PRAZO PRESCRICIONAL. DECRETO N. 20.910/32. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

1. Mostra-se inviável a apreciação de ofensa a 
dispositivos constitucionais, uma vez que não cabe a esta Corte, em sede 
de recurso especial, o exame de matéria constitucional, cuja competência 
é reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, inciso 
III, da Carta Magna. 

2. Verifica-se que não há a alegada violação do art. 535 
do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, como se depreende da análise do acórdão recorrido. 

3. Não comporta conhecimento a alegação de violação 
dos arts. 100, XVIII, XXI e XXVII da Lei Orgânica do Distrito Federal, 
e 87, parágrafo único, da Lei 7.289/1984, pois são dispositivos relativos 
à legislação local, incabíveis de serem apreciados no âmbito do recurso 
especial, incindindo, na espécie, por analogia, A Súmula 280/STF. 
Precedentes.

4. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de 
que o prazo para propositura de ação de reintegração de Policial Militar é 
de 5 (cinco) anos, a contar do ato de exclusão ou licenciamento, nos 
termos do Decreto n. 20.910/32. Precedentes. Súmula 83/STJ.

5. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 
sentido de que "mesmo em se tratando de ato administrativo nulo, 
não há como afastar a prescrição quinquenal para a propositura da 
ação em que se pretende a reintegração de policial militar. Súmula 
83/STJ. Precedentes: AgRg no REsp 1.167.430/AM, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe de 13.12.2010; 
AgRg no REsp. 1.021.679/SC, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, 
DJe de 9.3.2009; REsp. 869.811/CE, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 
Quinta Turma, DJU de 7.2.2008; AgRg nos EREsp 545.538/SC, Rel. 
Min. Maria Thereza de Assis Moura, Terceira Seção, DJe de 
5.11.2009" (AgRg no REsp 1.323.442/AM, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma):
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Agravo regimental improvido.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante os esforços expendidos pelo recorrente, a irresignação não 
merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida. 

Preliminarmente, mostra-se inviável a apreciação de ofensa a dispositivos 
constitucionais, uma vez que não cabe a esta Corte, em sede de recurso especial, o 
exame de matéria constitucional, cuja competência é reservada ao Supremo Tribunal 
Federal, nos termos do art. 102, inciso III, da Carta Magna. 

DA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC.

Inicialmente, verifica-se que não há a alegada violação do art. 535 do 
CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se 
depreende da análise do acórdão recorrido. 

Na verdade, a questão não foi decidida conforme objetivava o 
recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. É sabido  que o juiz não fica 
obrigado a manifestar-se sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos 
fundamentos indicados por elas ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos, 
quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato 
ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento."

Em suma, nos termos de jurisprudência do STJ, "o magistrado não é 
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obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo 
suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos 
por elas indicados". (REsp 684.311/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 
julgado em 4.4.2006, DJ 18.4.2006, p. 191), como ocorreu na hipótese ora em apreço. 

Nesse sentido também os precedentes:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CEDAE. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 
falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não 
foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios - Súmula 211/STJ.

(...)
4.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 281.621/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, 
DJe 3/4/2013)

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg nos EDcl no REsp 1353405/SP, Rel. Ministro PAULO DE 

TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 2/4/2013, 
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DJe 5/4/2013)

DA SÚMULA 280/STF.

Não comporta conhecimento a alegação de violação dos arts. 100, 
XVIII, XXI e XXVII da Lei Orgânica do Distrito Federal, e 87, parágrafo único, da Lei 
7.289/1984, pois são dispositivos relativos à legislação local, incabíveis de serem 
apreciados no âmbito do recurso especial, incindindo, na espécie, por analogia, A 
Súmula 280/STF.

A propósito:

"ADMINISTRATIVO. AÇÃO ANULATÓRIA. NOTIFICAÇÃO 
DISTRITAL. ESTAÇÃO RÁDIO-BASE. BASE LEGAL PARA 
LICENÇA PRÉVIA. ALEGADA INFRAÇÃO AO ART. 535, II, DO 
CPC. INEXISTENTE. EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO LOCAL. 
SÚMULA 280/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE 
MATÉRIA FEDERAL. SÚMULA 211/STJ.

1. O caso versa sobre a pretensão de anulação de ato 
administrativo que determinou a demolição de obra civil para a 
instalação de Estação Rádio-Base por ausência de licença, com base 
no Decreto Distrital n. 22.385/2001, substituído pela Lei Distrital n. 
3.446/2004, bem como do art. 16 da Lei Orgânica do Distrito 
Federal.

2. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535, II, do Código de 
Processo Civil.

3. É impossível sindicar infração aos dispositivos da 
legislação distrital, sob risco de violação da Súmula 280/STF, por 
analogia: "Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário". Precedente: REsp 1.148.457/DF, Rel. Min. Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 29.4.2010.

(...).
Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.199.735/DF, Rel. Ministro Humberto Martins, 

Segunda Turma, julgado em 8/2/2011, DJe 18/2/2011.)

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO À LEI ORGÂNICA DO 
DISTRITO FEDERAL.

SÚMULA 280/STF. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "C". 
NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. POLICIAL MILITAR. 
EXCLUSÃO DOS QUADROS DA POLÍCIA MILITAR. 
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PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES DO STJ.

(...).
2. O exame de violação à Lei Orgânica do Distrito Federal é 

incabível nesta via (Súmula 280/STF).
3. A solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
(...).
7. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 17.732/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 13/3/2012, DJe 12/4/2012.)

DA SÚMULA 83/STJ.

A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que o prazo para 
propositura de ação de reintegração de Policial Militar é de 5 (cinco) anos, a contar do 
ato de exclusão ou licenciamento, nos termos do Decreto n. 20.910/32

Nesse sentido:

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. DEMISSÃO. 
PEDIDO DE REINTEGRAÇÃO. ATO NULO. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO.

1. "O prazo para propositura de ação de reintegração de 
policial militar é de 5 (cinco) anos, a contar do ato de exclusão ou 
licenciamento, nos termos do Decreto 20.910/32, ainda que se trate 
de ação ajuizada em face de ato nulo. Precedentes." (AgRg no REsp 
1.167.430/AM, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 
13/12/2010) 

2. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado na forma 
exigida pelos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, 
do RISTJ, tendo em conta que a parte recorrente não procedeu ao 
necessário cotejo analítico entre os julgados, deixando de evidenciar 
o ponto em que os acórdãos confrontados, diante da mesma base 
fática, teriam adotado a alegada solução jurídica diversa.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 47.688/GO, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/3/2013, DJe 2/4/2013)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
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REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE ATO DE 
LICENCIAMENTO EX OFFICIO DE POLICIAL MILITAR. 
PRESCRIÇÃO DO PRÓPRIO FUNDO DE DIREITO. 
PRECEDENTES. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTOS NOVOS CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO 
AGRAVADA.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1183195/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 04/09/2012, DJe 19/09/2012)

"ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR. ATO DE 
EFETIVAÇÃO DE LICENCIAMENTO SUPOSTAMENTE NULO. 
PRESCRIÇÃO. OBSERVÂNCIA DO PRAZO QUINQUENAL 
PREVISTO NO DECRETO N. 20.910/32. ENTENDIMENTO 
PACIFICADO. SÚMULA 83/STJ. ANÁLISE DE LEI LOCAL. 
DECRETO ESTADUAL 4.131/78. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
280/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONFRONTO ANALÍTICO E 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 13/STJ.

(...)
2. Entendimento desta Corte no sentido de que mesmo em se 

tratando de ato administrativo nulo, não há como afastar a 
prescrição quinquenal para a propositura da ação em que se 
pretende a reintegração de policial militar. Súmula 83/STJ. 
Precedentes: AgRg no REsp 1.167.430/AM, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe de 13.12.2010; AgRg no REsp. 
1.021.679/SC, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe de 
9.3.2009; REsp. 869.811/CE, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta 
Turma, DJU de 7.2.2008; AgRg nos EREsp 545.538/SC, Rel. Min. 
Maria Thereza de Assis Moura, Terceira Seção, DJe de 5.11.2009.

(...)
4. Recurso especial não conhecido."
(REsp 1166262/AM, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 15.9.2011, DJe 21.9.2011.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. ADMINISTRATIVO. MILITAR. PEDIDO DE 
REINTEGRAÇÃO. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. DECRETO Nº 
20.910/32. TERMO INICIAL. DATA DO ATO DE EXCLUSÃO. 
MULTA DO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. 
CABIMENTO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
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COMPROVADO.
(...)
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se 

no sentido de que o prazo para propositura de ação de reintegração 
de policial militar é de 5 (cinco) anos, a contar do ato de exclusão ou 
licenciamento, nos termos do Decreto nº 20.910/32.

(...)
5. Agravo regimental improvido."
(AgRg no Ag 1187808/MG, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 

Moura, Sexta Turma, julgado em 14.6.2011, DJe 17.8.2011.)

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL E LOCAL. EXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INEXISTÊNCIA. POLICIAL MILITAR. EXCLUSÃO DAS FILEIRAS 
DA CORPORAÇÃO. PRESCRIÇÃO DO PRÓPRIO FUNDO DE 
DIREITO. OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

(...)
4. 'O prazo para propositura de ação de reintegração de 

policial militar é de 5 (cinco) anos, a contar do ato de exclusão ou 
licenciamento, nos termos do Decreto 20.910/32, ainda que se trate 
de ação ajuizada em face de ato nulo' (AgRg no REsp 1.167.430/AM, 
Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Quinta Turma, DJe 
13/12/10).

5. A questão da eventual nulidade de ato administrativo 
praticado por agente incompetente não se vincula ao plano de 
existência dos atos jurídicos, mas ao plano de validade, motivo pelo 
qual não há falar em sua imprescritibilidade.

6. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1388326/DF, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 

Primeira Turma, julgado em 26.4.2011, DJe 29.4.2011.)

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Súmula 83/STJ, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."
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Demais disso, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 
sentido de que "mesmo em se tratando de ato administrativo nulo, não há como 
afastar a prescrição quinquenal para a propositura da ação em que se pretende a 
reintegração de policial militar. Súmula 83/STJ. Precedentes: AgRg no REsp 
1.167.430/AM, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe de 
13.12.2010; AgRg no REsp. 1.021.679/SC, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, 
DJe de 9.3.2009; REsp. 869.811/CE, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta 
Turma, DJU de 7.2.2008; AgRg nos EREsp 545.538/SC, Rel. Min. Maria Thereza 
de Assis Moura, Terceira Seção, DJe de 5.11.2009" (AgRg no REsp 1.323.442/AM, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma):

"ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR DO ESTADO DO 
AMAZONAS. ATO ADMINISTRATIVO CONSIDERADO NULO. 
REINTEGRAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO DO 
PRÓPRIO FUNDO DE DIREITO.

1. O agravante não trouxe argumentos novos capazes de 
infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão 
que enseja a negativa de provimento ao agravo regimental.

2. Entendimento desta Corte no sentido de que mesmo em se 
tratando de ato administrativo nulo, não há como afastar a 
prescrição quinquenal para a propositura da ação em que se 
pretende a reintegração de policial militar. Súmula 83/STJ. 
Precedentes: AgRg no REsp 1.167.430/AM, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe de 13.12.2010; AgRg no REsp. 
1.021.679/SC, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe de 
9.3.2009; REsp. 869.811/CE, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta 
Turma, DJU de 7.2.2008; AgRg nos EREsp 545.538/SC, Rel. Min. 
Maria Thereza de Assis Moura, Terceira Seção, DJe de 5.11.2009.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1323442/AM, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
14/8/2012, DJe 22/8/2012)

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento que pudesse 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0137854-9 AREsp 342.696 / DF

Números Origem:  00070052120118070001  20110110232362  20110110232362AGS  232362620118070001  
70052120118070001

PAUTA: 03/09/2013 JULGADO: 03/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MOACIR ALVES DE SOUSA
ADVOGADOS : JOSÉ GERALDO ARAÚJO MALAQUIAS

DALMO COSTA DE SOUZA
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : RENATO GUANABARA LEAL DE ARAÚJO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Processo Administrativo Disciplinar / Sindicância - Licenciamento / Exclusão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MOACIR ALVES DE SOUSA
ADVOGADOS : JOSÉ GERALDO ARAÚJO MALAQUIAS

DALMO COSTA DE SOUZA
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : RENATO GUANABARA LEAL DE ARAÚJO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana 
Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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